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1. RECENSÕES 
A COMPETITIVIDADE PORTUGUESA 
DA ANÁLISE À ACÇÃO 
Monitor Company (sob dir. Michael Porter), Construir as Vantagens Competi-
tivas de Portugal, 2.ª ed., Lisboa, ed. Forum para a Competitividade, 1994, 269 p. 
"Portugal depara com o dilema de se encontrar no meio de uma 
sandwich. As empresas do Norte da Europa estão à nossa 
frente em qualidade e serviço e os países subdesenvolvidos 
batem-nos em termos de custos". 
O estudo popularizado com a designação de Relatório Porter - a cuja primeira 
fase já nos referimos no número anterior - é, segundo a Comissão Directiva do 
Projecto Construir as Vantagens Competitivas de Portugal, o "resultado valioso do 
trabalho levado a cabo por empresários, gestores e técnicos portugueses, com o 
apoio da Monitor Company". Mais do que de um relatório, diz a referida comissão 
que se trata de ''um instrumento de trabalho em mutação e aberto a novos desa-
fios", pelo que, sublinha, "não é o mais importante resultado deste Projecto". 
Os autores do estudo reconhecem que, sendo fundamental compreender o 
Novo Paradigma para a Competitividade, por si só não determina a mudança, 
como testemunham os estudos sobre competitividade conhecidos. Desses relató-
rios resultaram "apenas diagnósticos detalhados que ou não conduziram à 
mudança ou a geraram muito lentamente". 
Por isso, depois da primeira parte do texto - Audito da Competitividade -, 
foram levadas a cabo diversas Iniciativas para a Acção, decorrentes da necessi-
dade de criação de um Novo Paradigma para a Mudança. A segunda parte do 
estudo compreende, pois, a descrição do processo utilizado pelas Iniciativas para 
a Acção seleccionadas. Com a constituição do Forum para a Competitividade, 
deu-se início à terceira fase do projecto que visa "criar o contexto e o momentum 
para o aprofundamento da mudança e da viragem qualitativa de Portugal". 
Certamente pelo significativo número e qualidade das pessoas e entidades públi-
cas e privadas envolvidas, como pela natureza das divergências expressas em 201 
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alguns círculos políticos, o Relatório Porter saltou das páginas das publicações 
especializadas e invadiu a grande comunicação social, tomando-se motivo de notí-
cia e referência obrigatória nas discussões sobre competitividade. Aparentemente, 
o efeito mediático foi efémero e mais reduzido do que o desejável para a constru-
ção de uma interface de Mudança. Mas, se alguns sectores acusam o peso de pro-
cedimentos ancilosados, noutros, o debate foi lançado e a confiança estabelecida. 
Em concordância com as teses de Michael Porter 1, os autores do relatório 
expendem um conjunto de princípios decorrentes do diagnóstico da realidade por-
tuguesa, que configuram uma visão diversa, contrária, em muitos aspectos, ao 
paradigma tradicional. O conceito operativo de toda a construção teórica que sus-
tenta o Diamante de Porter é o de base doméstica. Num mundo de competição 
global, "são as empresas que competem e não os países". Mas a concorrência glo-
bal 'não invalida que as empresas disponham de uma base doméstica, que consti-
tua o centro da sua investigação, a massa crítica da sua produção sofisticada e o 
centro nevrálgico das suas decisões estratégicas. Nessa base doméstica estão loca-
lizados os seus conhecimentos e aptidões essenciais, onde inputs e informações 
provenientes de actividades globais são consolidadas e onde estão os recursos 
humanos mais produtivos". 
Num mundo de crescente concorrência global as economias são especializadas. 
Mas, contrariamente à teoria tradicional da vantagem comparativa, o conceito de 
base doméstica assenta no reconhecimento de que "o papel do custo dos factores 
tem perdido importância à medida que, desde a 2. ª Guerra Mundial, as indústrias 
se baseiam em conhecimento intensivo". Acresce, ainda, que "as indústrias pas-
saram a utilizar uma perspectiva global para a escolha das fontes das matérias-pri-
mas, da localização da produção, da venda dos seus produtos ou serviços". 
Deste modo, a dimensão do mercado interno deixa de constituir um óbice ao 
sucesso industrial: "a qualidade da procura interna é mais importante do que a sua 
quantidade, na determinação da vantagem competitiva". Compradores sofistica-
dos do mercado interno 'proporcionam uma imagem das necessidades do cliente 
exigente; eles pressionam as empresas a atingir níveis elevados e impelem-nas a 
inovar e a passar a segmentos mais avançados. Clientes domésticos sofisticados 
são especialmente valiosos se as suas necessidades anteciparem ou até moldarem 
as de outros países, proporcionando, assim, uma imagem antecipada do que irão 
ser as tendências do mercado global. Os clientes locais irão incentivar o progresso 
e a inovação com mais facilidade do que os clientes distantes, dada a sua visibili-
dade e acessibilidade superior e o seu potencial desejo de, participando, ajudarem 
os produtores". Porém, em face a uma procura interna pouco exigente, a alterna-
tiva reside mesmo na venda "em mercados com uma procura mais sofisticada". 
O contexto local é, pois, um elemento constituinte essencial de qualquer um 
dos quatro determinantes nacionais e regionais da vantagem competitiva nas 
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clientes, os fornecedores e os produtores locais são chamados a desempenhar um 
papel decisivo, inter-activo, dinâmico". E esse papel pode ser mais decisivo se se 
verificar uma "concentração geográfica de empresas, fornecedores e clientes". 
Por outro lado, "os países tendem a ser competitivos num número reduzido de 
clusters de indústrias inter-relacionadas, num número relativamente pequeno de 
indústrias que dominam as exportações". Das "100 indústrias portuguesas com 
maior exportação em termos de quota de exportação mundial, 46 são de têxteis ou 
vestuário, e a maior parte das restantes são de produtos florestais pouco ou nada 
transformados, minérios, pasta de papel e couro". Assim, no caso português, as 
exportações estão mais concentradas em poucas indústrias e sectores do que em 
qualquer outro país europeu, o que constitui uma desvantagem pelas reduzidas 
possibilidades de transferências benéficas entre indústrias e sectores. Sublinhe-se, 
ainda, que os clusters portugueses são pouco profundos nas suas interligações e 
faltam-lhes muitas das indústrias relacionadas e de suporte internacionalmente 
competitivas. 
Todos os restantes aspectos da análise (bem como os seus resultados) estão 
subordinados a estes princípios e iluminam a apreciação das determinantes do 
Diamante de Porter. No domínio da estratégia, estrutura e rivalidade empresariais, 
a situação portuguesa mostra-se deveras singular. 96% das empresas portuguesas 
empregam menos de 50 trabalhadores. A pequena empresa, de natureza familiar, 
não é em si uma pecha. Onde há que mudar é, fundamentalmente, no domínio da 
organização. Assim, as empresas portuguesas deveriam combinar a eficiência das 
grandes com aflexibilidade das pequenas, apostando fortemente na qualidade das 
interligações: "sem as interligações que relacionam as empresas entre si, as 
pequenas empresas portuguesas não podem fazer grandes investimentos em I&D 
ou em distribuição". 
A estrutura das indústrias "tem uma forte influência no estilo de gestão e con-
sequentemente nas estratégias prosseguidas pelas empresas". Nessa medida, os 
gestores portugueses são caracterizados "por serem principalmente self-made, 
orientados para a produção, financeiramente avessos ao risco e hierárquicos no 
seu estilo de gestão", manifestando um "elevado grau de individualismo", o que 
conduz à falta de planeamento estratégico, de uma gestão por objectivos, de uma 
definição de negócios e de um posicionamento estratégico. 
Essas características explicarão a frouxa rivalidade doméstica, condição essen-
cial para estimular a inovação, mas, também, para reforçar os outros determinan-
tes do Diamante. É que as empresas, geradas em ambiente doméstico condicio-
nado e protegido, concentram-se em estratégias de baixo custo em produtos 
estandardizados, não tendo acesso de qualquer tipo ao consumidor final. 
"A importância, dada a abundância de factores, como a fonte principal da vanta-
gem competitiva, levou as estratégias das empresas portuguesas a orientarem-se 
para a produção. Este facto, juntamente com o isolamento político e económico, 203 
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criou um ambiente, no qual é desprezada a importância da procura e do cliente". 
Um dos principais desafios de Portugal é, portanto, "quebrar a dependência do 
baixo custo dos factores". Em muitos aspectos, as condições de factores vantajo-
sas foram um obstáculo ao progresso, dado que o baixo custo da mão-de-obra e 
das matérias-primas, a excelência do clima e dos solos reduziram a pressão para 
inovar e ameaçam a competitividade das empresas a longo prazo. 
Por esse motivo, também, mesmo em indústrias altamente orientadas para a 
exportação (Calçado e Têxteis), as empresas portuguesas não conseguiram desen-
volver estratégias orientadas para o mercado externo: "diz-se que tais indústrias 
não 'vendem no estrangeiro' - em vez disso, elas 'recebem encomendas' do 
estrangeiro". Isto é, preferem uma situação de subcontratação ao risco de investi-
mento em mercados evoluídos. 
No domínio dos recursos humanos, as carências são inúmeras. São evidentes 
as reduzidas aptidões profissionais da população activa portuguesa. A liquidação 
do ensino técnico, após o 25 de Abril de 1974, atrofiou, em termos de oferta, a 
orientação vocacional de todo o sistema educativo. A formação profissional é 
escassa e quase inexistentes as interligações escolas-indústrias. Entre muitos 
outros problemas, avulta "a insuficiência de pessoas qualificadas na área do 
comércio e em pessoas capazes de trabalhar como encarregados". 
Outro factor inibidor da motivação e do empenho dos trabalhadores reside no 
facto das carreiras profissionais darem prioridade à antiguidade sobre a perfor-
mance, sobre o mérito: "a maioria das promoções são baseadas na idade e na anti-
guidade, como está definido nos contratos sindicais". 
Aos muitos problemas da área da educação junta-se o dos baixos níveis de 
investimento, em geral, e privado em particular, em l&D: "os níveis em I&D são 
um indicador do crescimento da produtividade no futuro". Acresce, ainda, que 
poucas empresas estrangeiras investem em I&D, em Portugal, mantendo a sua 
I&D no seu país de origem; apesar de várias firmas do sector automóvel, por 
exemplo, terem fábricas em Portugal, quase nenhuma investigação é aqui efec-
tuada. "Portugal é quase totalmente dependente da capacidade de invenção estran-
geira para o desenvolvimento tecnológico". 
Outro obstáculo à competitividade é o das dificuldades no acesso ao capital 
barato e de longo prazo: "98,8% das empresas portuguesas são consideradas 
PMEs, e deparam com rácios dívida/capital mais elevadas que os seus colegas 
europeus". Entre as razões conta-se a deficiente comunicação entre empresas e 
instituições bancárias que não permite a estas "uma boa avaliação que facilite uma 
escolha esclarecida do investimento". A implementação de standards de contabi-
lidade "é geralmente fraca, o que amplia a assimetria de informação das PMEs e 
das instituições financeiras e, por sua vez, aumenta as taxas exigidas pelo sistema 
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Contrariamente a outros trabalhos sobre competitividade, o relatório diz não 
enfatizar o papel do governo e das políticas públicas, mas é muito significativa a 
atenção dada ao seu papel, talvez pela forte tradição de intervenção do Estado na 
economia. Assim, sentencia-se que "o papel mais apropriado para o Governo é 
um papel indirecto, e não um papel directo". O relatório defende que as boas polí-
ticas macroeconómicas são condições essenciais para a competitividade empresa-
rial, mas "são por si só incapazes de aumentar o nível de vida", pelo que o 
Governo "deve desviar o debate público da política macroeconómica para o novo 
Paradigma da Competitividade". 
A actual "independência funcional" dos ministérios em todos os governos, em 
Portugal como na Europa, penaliza fortemente o desenvolvimento. A comunica-
ção entre ministérios é deficiente e constitui um obstáculo à competitividade, pois 
favorece a proliferação de visões parciais em detrimento de uma visão sistémica. 
Um bom exemplo é o da gestão das florestas onde "não existe uma entidade única 
com responsabilidade geral sobre a floresta. A responsabilidade distribui-se por 
seis ministérios diferentes e por uma multiplicidade de autoridades locais". 
Em Portugal falta, também, uma "visão do papel do Governo como compra-
dor". O Governo pode condicionar as condições de procura "através da política de 
compras públicas; essa política pode constituir uma força positiva para melhorar 
a vantagem competitiva nacional, caso a Administração Pública funcione como 
um comprador exigente e sofisticado". A política fiscal é outra ferramenta - a 
mais poderosa - que o Governo possui para influenciar objectivos, "particular-
mente na medida em que esta encoraja ou inibe o investimento a longo prazo em 
capital fixo e em capital humano e incentiva esforços adicionais". 
Em suma, o papel do Governo 'pode ser melhor compreendido analisando a 
forma como influencia o Diamante". Assim, "o papel correcto do Governo" é: 
• "Melhorar a qualidade dos recursos com que as empresas podem con-
tar, por exemplo, através da formação dos recursos humanos ou melho-
rando o conhecimento científico e a informação económica". 
• "Definir um ambiente competitivo que promova a inovação incremen-
tal, por exemplo, através de incentivos individuais e empresariais e de 
uma forte rivalidade". 
• "Estimular e desafiar a indústria como, por exemplo, impondo stan-
dards e regulamentos exigentes nas compras públicas"2• 
No domínio da legislação e regulamentação, "em vez de visionista, o país tem-
-se limitado às tendências da CE e de outras organizações internacionais, como a 
Organização Internacional do Trabalho". O Governo deve encorajar "uma visão 
internacional e a orientação para as exportações por parte das empresas"; "deve 
estimular o investimento estrangeiro, apenas se criar factores especializados", 
reforçando o Diamante, isto é, o investimento estrangeiro "feito com a intenção 205 
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de construir uma base doméstica, envolver investimento em investigação essen-
cial e na produção sofisticada para uma linha particular de produtos ou para uma 
empresa". 
Outra área em que o papel do governo pode ser decisivo é o da Educação. 
O Governo "deve colocar maior ênfase na Educação em todos os seus ciclos". 
A falta de "orientação empresarial da educação reflecte-se na sua incapacidade de 
criar qualificações necessárias ao desenvolvimento da indústria". A educação e a 
formação "constituem, talvez, o maior impulsionador do progresso industrial a 
longo prazo, num plano governamental. A melhoria do sistema educativo geral é 
uma prioridade essencial para um governo, e uma questão, não só de política 
social, mas também de política económica[ ... ]. Igualmente importante é a tarefa 
de ligar o sistema educativo às empresas e encorajar esforços de formação por 
parte da indústria". 
Apesar da persistência de uma abordagem à educação determinada pela oferta 
(a que, paradoxalmente, mesmo o ensino superior privado, de um modo geral, não 
escapou), têm sido feitos progressos. Um bom testemunho, pese embora o escasso 
envolvimento das empresas, motivado pelo financiamento comunitário, é o "das 
168 'Escolas Profissionais' colocadas fora do sistema oficial de ensino[ ... ], cons-
tituídas pelas câmaras municipais e pelas empresas locais, assegurando a interli-
gação à procura local". 
No tocante à ciência e tecnologia, o relatório mais uma vez defende que o prin-
cípio geral deve ser "o de criar uma política de inovação e não só uma política 
científica e tecnológica". A investigação e o desenvolvimento não podem, pois, 
ser deixados exclusivamente nas mãos das empresas individualmente, devido às 
externalidades. O progresso tecnológico não beneficia apenas uma empresa, tendo 
com frequência reflexos directos na indústria a nível nacional, bem como nas 
indústrias relacionadas". 
Dada a esmagadora percentagem de pequenas e médias empresas, atendendo à 
sua estrutura e fracas interligações (para não falar na sobrevalorização do curto 
prazo e da rentabilização imediata, como na incompreensão do impacte da inves-
tigação na competitividade), não espantará que, em Portugal, em 1988, apenas 
19% dos investigadores trabalhassem para empresas. Essa incapacidade e alhea-
mento do sector privado contribui para a forte intervenção do Estado e dos fundos 
comunitários. 
As conclusões do Audito da Competitividade podem ser resumidas pelos 
seguintes tópicos: 
• "Evidência clara de uma base geográfica de clusters a desenvolver". 
• "Padrão de clusters pouco profundos". 
• "Padrão de interligações não concretizadas". 
• "Capacidades insuficientes e instrumentos de formação deficientes". 
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• "Políticas públicas insuficientes para o desenvolvimento da competiti-
vidade" 3. 
As Iniciativas para a Acção vão exigir profundas mudanças de atitude para a 
implementação de princípios orientadores da Mudança: 
• "São os indivíduos que operam a mudança, não as instituições". 
• "O sector privado deve conduzir a mudança, não o Governo ou as ins-
tituições públicas". 
• "Deve ser dada ênfase à acção e não à produção de relatórios". 
• "As reformas têm de ser 'determinadas pela procura' e não pela 
'oferta"' . 
• "A mudança deve ser avaliada pelo seu impacte nos quatro determi-
nantes do Diamante e não pelo seu impacte macroeconómico". 
• "As soluções devem ser consideradas em termos de problemas e não 
em termos funcionais". 
• "Deve ser adoptada uma visão sistémica, em lugar das soluções par-
ciais" 4• 
Na medida em que o objectivo final do projecto era "o de aplicar estas ideias 
no desenvolvimento da competitividade de Portugal", a segunda fase do projecto 
constituiu uma novidade em estudos desta natureza. A equipa "trabalhou de perto 
com o Ministério da Indústria e Energia, associações industriais e pessoas ligadas 
às empresas para transmitir conhecimentos de forma a que, após este projecto, 
processos semelhantes possam ser conduzidos em clusters que enfrentem desafios 
semelhantes". 
As maiores críticas ao Relatório surgem a partir desta fase. As dificuldades de 
selecção das "Iniciativas para a Acção" implicaram uma avaliação comparativa de 
sectores e das suas interligações. Mas essas dificuldades nada têm a ver com uma 
interpretação errónea corrente de que os autores escolheram os sectores em que a 
economia se deveria especializar. Não pretenderam os autores "escolher vence-
dores, mas antes proceder a uma selecção de clusters significativos para a econo-
mia em termos de produção e exportação, que se encontram pouco desenvolvidos, 
em termos de interligações, e cujos problemas sejam representativos de um con-
junto mais vasto de clusters. A enfatização das interligações conduziu a selecção 
e abordagem por clusters, atitude inovadora, porquanto rompe com à tradicional 
segmentação por indústrias. Apesar de tudo, a crítica mais consistente a esta ati-
tude vem de sectores que lamentam que os autores do Relatório tenham ignorado 
as indústrias nascentes 5. 
Assim, na área da Agricultura 6 foram seleccionados 8 clusters que represen-
tam cerca de 60% do valor final da produção e mais de 65% das exportações no 
sector da agricultura e pescas (Vinho, Cereais, Carne, Frutas e Legumes, Lacticí-
nios, Peixe e Azeite). Com um critério de prioridades foram eliminados clusters 207 
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com futuro incerto (Trigo), com reduzida dimensão (Azeite), ou que possuíssem 
já um significativo número de interligações críticas necessárias (Lacticínios). 
No domínio da Indústria7 foram seleccionados 14 clusters "com base no seu 
significado económico, na sua contribuição para as exportações e no seu potencial 
para constituir um cluster''. Este processo de selecção "envolveu mais de 80% do 
valor acrescentado do sector industrial". A "abordagem por clusters", a atenção 
dada às "questões críticas de competitividade similares" e a "representatividade" 
conduziram, pois, à selecção dos seguintes clusters: Automóvel, Calçado, Têxteis, 
e Produtos de Madeira. 
No domínio das Acções Prioritárias das Políticas Públicas8, por critérios dife-
rentes, e com uma preocupação com a identificação das acções que pudessem 
favorecer o desenvolvimento dos clusters, foram seleccionados os seguintes 
temas: Educação, Capacidade de Gestão, Gestão Florestal, Financiamento e 
Ciência e Tecnologia. 
Para a passagem da análise à fase de mudança foi concebida uma estrutura 
interactiva de grupos com competências e natureza diferenciadas. Os Grupos de 
Trabalho são formadas por um reduzido número de pessoas abertas à mudança, 
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Pública. Os Comités Consultivos, compostos por um maior número de pessoas 
"representando um espectro maior do cluster'', têm por fim sugerir e comentar as 
estratégias e acções propostas pelos Grupos de Trabalho e responder aos seus 
questionários. Semelhantes, pelo reduzido número de indivíduos envolvidos, são 
as Task Forces. A sua função é desenvolver ainda mais as propostas especificas 
dos Grupos de Trabalho que os Comités Consultivos, a que pertencem, aprova-
ram. É sobre as Task Forces que recai a responsabilidade de concretizar a 
mudança. 
Ao longo de reuniões, essas equipas criaram as "visões" sobre como abordar as 
iniciativas. Depois, houve que definir uma agenda de prioridades. Importante era 
que a "visão" fosse partilhada, resultasse de um largo consenso e permitisse acor-
dar um programa para a acção: "acentuamos a ênfase nas palavras consenso, par-
tilha e acordo, pois, na sua ausência, a acção tem muito menor probabilidade de 
ocorrer"9• 
Desse conjunto de acções resultou um leque de programas específicos capazes 
de mobilizar um número elevado de pessoas. Mas, "as actividades dirigidas à 
mudança são difíceis de iniciar e ainda mais difíceis de manter. A construção da 
competitividade leva décadas e a implementação de programas de acção em clus-
ter ou baseados em questões críticas pode levar anos. Nem todas as Task Forces 
vão, necessariamente, conduzir à mudança". 
O Relatório descreve e comenta o processo de mudança experimentado nos 
domínios do Vinho, Turismo, Automóvel, Calçado, Malhas, Produtos de Madeira, 
Educação, Financiamento, Gestão Florestal, Capacidades de Gestão e Ciência e 
Tecnologia. Analisa estrangulamentos, insuficiências, expõe os resultados de 
accões desenvolvidas, propõe soluções já adoptadas com sucesso noutros espaços 
( ex. Resposta Rápida), etc. 
Como irá a sociedade portuguesa responder aos trabalhos em curso? As opini-
ões de alguns empresários e outros responsáveis10 fazem pensar que um conjunto 
de preconceitos atávicos, de espessura cultural, poderão constituir fortes blo-
queios à mudança. Há poucos meses ainda, o ministro da Indústria e Energia, Luís 
Mira Amaral, em consonância[?] com os autores do relatório, defendia a necessi-
dade "de uma deslocação das empresas portuguesas para produtos de maior qua-
lidade e maior valor acrescentado", declarando que a política industrial portu-
guesa "visa apoiar as estratégias das empresas na economia global e estimular, 
cada vez mais, a criação de uma base doméstica[ ... ], com o objectivo de dina-
mizar, nas empresas, a aplicação dos factores dinâmicos da competitividade: ino-
vação e desenvolvimento tecnológico, qualidade e design industrial, criação de 
marcas portuguesas, recursos humanos altamente qualificados, ecotecnologias". 
No entanto, depois de ter defendido, na mesma linha, a necessidade "de as 
empresas avançarem para a fase seguinte, com estratégias de diferenciação ao 
nível dos produtos, de I&D e de distribuição, procurando novos nichos de espe- 209 
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cialização e avançando para produtos de maior qualidade e de maior valor 
acrescentado" e, ao arrepio das conclusões do Relatório para um Novo Paradigma 
para a Construção da Competitividade Portuguesa, Mira Amaral acaba, parado-
xalmente, por anunciar que, "dentro do desenvolvimento e expansão exigíveis, as 
empresas irão iniciar, também, a segunda fase da internacionalização [?], não só 
na Europa, designadamente em Espanha, como noutros espaços, nomeadamente, 
e principalmente [!], nos PALOP". Esclarece, de seguida, "que se prevêem, na 
CE, investimentos de carácter comercial com vista a assegurar o controlo dos cir-
cuitos de distribuição e, nos PALOP, investimentos industriais" u. 
Alguns analistas esboçam cenários que vão exigir um esforço conjunto e 
podem pôr à prova, quer a justeza, quer a aceitabilidade das propostas do Projecto 
Construir as Vantagens Competitivas de Portugal: "suponho que estamos em vés-
peras de desafios muito maiores do que os que tivemos e que resultam de duas 
coisas ou talvez três: a liberalização do comércio mundial, que resulta das nego-
ciações do GATT e do fim do acordo multifibras, em que muitos sectores nossos 
vão estar expostos a muito mais concorrência e ao final do reajustamento das eco-
nomias do centro da Europa, que se vão tomar nossos grandes competidores, por-
que têm maior qualificação da mão-de-obra, maior tradição industrial e salários 
mais baixos numa fase transitória" 12• 
Manuel Ferreira Rodrigues 
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